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    PREFÁCIO




    Foi com imensa satisfação que recebi a incumbência de prefaciar o livro Do proletariado ao cibertariado: a concepção de um Estado Democrático de Direito de dimensão dromológica para o enfrentamento do desemprego tecnológico no Brasil.




    Esta obra resulta da dissertação de mestrado brilhantemente defendida pelo autor na Universidade de Marília, contando com minha participação na Banca Examinadora como professora convidada. Desde logo, constatei que envolve um abrangente estudo da ciência do Direito, nas esferas econômica, política, social e, mais especificamente, no mundo do trabalho, sob o influxo das inovações tecnológicas desencadeadas pela Quarta Revolução Industrial. Não faz uso de assertivas simplistas meramente operacionais. Ao utilizar a vertente metodológica adequada, realça os aspectos da automação que engendra a fase contemporânea do sistema capitalista de produção. Enfatiza o impacto da velocidade na introdução das novas tecnologias, o que, em muitas circunstâncias, dá impulso à livre iniciativa distanciada da valorização social do trabalho humano.




    Sob uma primorosa perspectiva histórica da origem e desenvolvimento das importantes fases do Direito do Trabalho e de seu posicionamento na Antiguidade, na Idade Média e na era considerada Moderna, o autor traz formidáveis esclarecimentos a respeito da evolução do proletariado até a atual fase, ora denominada cibertariado, por força da nova classe que vive do trabalho.




    Dando sequência, a pesquisa envolve aspectos transnacionais da velocidade no uso das ferramentas tecnológicas, relacionadas pelas forças de riqueza e poder, com seus efeitos e consequências humanas de caráter negativo. Nesse particular, o livro apresenta farta e prestigiosa bibliografia, de modo a ressaltar que a ordem econômica estatal, no âmbito de um mundo globalizado, se torna cada vez mais multifacetada e policêntrica, favorecendo uma constante flexibilização e desregulamentação de direitos dos trabalhadores. Citando juristas renomados, ressalta a forte atuação de corporações transnacionais que se impõem e, assim, se transformam em estruturas mundiais de poder, sem a observância de quaisquer limites legais.




    Desse modo, reforça a necessidade de adoção de políticas públicas de dimensão dromológica, lastreando-se no estudo da velocidade implantada pelas inovações tecnológicas, ao qual é atribuída a denominação de dromologia, nos termos da Teoria de Paul Virilio. A velocidade, na concepção dromológica, bem evidenciada pelo autor, serve mais para viabilizar de forma incisiva as conquistas políticas e econômicas.




    Por decorrência, o autor sobreleva a imposição veloz e permanente da reestruturação produtiva que vem causando sérios impactos nas relações de trabalho e dando ensejo a novos tipos de contratação de trabalhadores em substituição das formas tradicionais de emprego, muitas vezes sem proteção jurídica. Isto tudo decorre dessa nova concepção dinamizada pelo ritmo imposto pela Revolução 4.0, fazendo com que a produção de bens e prestação de serviços, em escala global, sejam submetidas à velocidade implantada pelas inovações tecnológicas para a conquista de maior número de consumidores, tanto no mercado interno quanto no âmbito de um mercado internacional altamente competitivo.




    Muito importante também é a parte da pesquisa concernente aos efeitos da automação, principalmente pelo uso da robótica, que substitui o trabalho humano. Isso provoca uma imensurável perda de empregos e leva ao desemprego tecnológico, o que vem causando situações de pobreza extrema e de considerável aumento das desigualdades sociais.




    Sob esses enfoques, esta obra evidencia que a educação devidamente propiciada pelo Estado é a base necessária para obter formação, cultura e desenvolvimento, em todos os níveis, inclusive o indispensável preparo e a qualificação para o acesso ao trabalho digno e, assim, ao pleno exercício da cidadania, tal como proclama a Lei Maior.




    No entanto, conforme demonstra o autor, apesar da existência de normas constitucionais e de Tratados Internacionais de Direitos Humanos devidamente ratificados pelo país, constata-se que, na realidade, faltam estímulos, investimentos e eficiente ação pública voltados para Educação, Pesquisa, Ciência e Tecnologia. Com isso, emergem sérias dificuldades para a formação de capital humano condizente com as exigências para o exercício das atuais e futuras profissões, intimamente ligadas à criação, à manutenção e ao uso de novas tecnologias, em um mundo de negócios movido pela necessidade de operar com velocidade, criatividade e eficiência sem precedentes.




    Emerge daí a indispensável observância dos direcionamentos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, por meio de seus princípios e regras, voltados a refrear a predominância de um capitalismo perverso e arrasador de qualquer mínimo de dignidade humana.




    Assim, no enfrentamento de tal temática contemporânea, resultados sociais positivos somente podem ser alcançados mediante apoio conjunto do Estado e da sociedade. Verifica-se, pois, a importância de se revigorar a centralidade do trabalho humano nas relações empresariais, como premissa a nortear a harmonização da livre iniciativa com a valorização do trabalho, em uma sociedade de expansão dromológica.




    Nestes termos, apresenta-se bem sugestiva a abordagem da obra, diante dos efeitos dos avanços tecnológicos no sistema produtivo que atingem o exercício de direitos fundamentais dos trabalhadores. Por isso, torna-se necessária, por parte do Estado, a adoção dromológica de investimentos em capacitação científica e inovação, de modo a fortalecer as relações de trabalho, com vistas a concretizar comandos constitucionais voltados à redução das desigualdades, ao alcance do pleno emprego e à obtenção de uma vida digna. Políticas sociais mais humanistas tendem a fortalecer a consciência social na tomada de decisões direcionadas ao alcance do desenvolvimento sustentável e do bem comum, facilitados mediante integração de inteligência humana e inteligência artificial (IA).




    Com este livro, Fabiano Fernando da Silva enaltece e reafirma a cientificidade do Direito do Trabalho para atuar de forma permanente e progressiva em transformações de cunho dromológico e de interesse eminentemente financeiro, a fim de ser assegurada a todos uma existência digna, tal como proclama e determina a Constituição Federal, ao reger a ordem econômica.




    Dinaura Godinho Pimentel Gomes




    Doutora em Direito do Trabalho e Sindical pela Universidade Degli Studi di Roma – LA SAPIENZA –, com revalidação sucessiva pela Universidade de São Paulo – USP. Pós-doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica – PUCSP. Pós-graduada em Economia do Trabalho (Curso de Especialização) pela UNICAMP. Juíza do Trabalho aposentada (9ª Região – Paraná). Professora universitária em curso de Mestrado Profissional das Faculdades Londrina e em cursos de Especialização em Direito do Trabalho.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Antes de ler o presente livro, é importante conhecer algumas informações sobre o seu autor. Acredito que eu esteja apto a apresentá-lo, ainda que de forma breve e objetiva, considerando que, na condição de seu orientador de trabalho de dissertação de Mestrado, acompanhei todo o processo de elaboração dos estudos que deram origem à presente obra.




    O autor Fabiano Fernando da Silva conseguiu trazer para este estudo boa parte de sua experiência como servidor público do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, onde ocupa o cargo de Analista Judiciário e desempenha a função de Assessor Técnico Jurídico. Traz também uma grande bagagem de experiência como participante de grupos de pesquisa voltados ao conhecimento e aplicações das chamadas novas tecnologias, sem mencionar todas as suas demais experiências acadêmicas.




    Desde o início do seu curso de Pós-graduação de Mestrado em Direito pela Universidade de Marília, dedicou-se integralmente a um levantamento bibliográfico sério, não se circunscrevendo aos autores do Direito. De forma diferente, aumentou o espectro de sua pesquisa, buscando exaustivamente conhecer questões importantíssimas a respeito das variadas formas de empregar tecnologia e destrinchando, por assim dizer, conceitos, diferenças, a dinâmica com que as inovações tecnológicas acontecem e os resultados sociais produzidos ou a falta deles, em especial quando da aplicação nas relações de trabalho.




    Tudo isso é acompanhado dos possíveis efeitos que já estão sendo produzidos por esse verdadeiro “novo” modo de produção, que tem causado resultados destrutivos no sistema previdenciário atualmente conhecido, sem falar na necessidade imediata de estabelecer políticas públicas universais que possam dar conta dos resultados danosos ao mercado de trabalho.




    Portanto, foram dois anos incansáveis e ininterruptos para formar várias proposições sobre o comportamento de um novo tipo de proletariado – por ele chamado de cibertariado – e a localização atual do Estado nacional na condução de políticas públicas voltadas à produção de resultados sociais, sempre se mantendo fiel aos paradigmas constitucionais de valorização do trabalho.




    Sem dúvida que, para escrever o presente livro, muito mais do que conhecimentos técnicos, foi também necessário um olhar sensível aos principais valores constitucionais, como o da vida digna; saber sentir de fato as transformações produzidas pela forma como as novas tecnologias estão sendo aplicadas no mundo do trabalho; e identificar a necessidade imediata de um alerta às transformações produzidas nas relações sociais e de tomada de posturas capazes de desenvolver novas condutas.




    Sem querer ser repetitivo, os resultados aqui consubstanciados exigiram tempo de decantação de um trabalho cansativo de coleta de dados e um espírito crítico e propositivo, com o objetivo principal de produzir um trabalho útil e ao mesmo tempo incentivador de sua própria continuidade.
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    Docente do Curso de Direito da Universidade Estadual de Londrina
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    Advogado
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    1 – INTRODUÇÃO




    O campo do trabalho tem sofrido impactos das transformações pelas quais passa a sociedade moderna. A modernização dos meios de produção pela implementação de novas tecnologias a partir do advento da inteligência artificial, em suas vertentes mais ultramodernas, a exemplo da nanotecnologia, robótica e Internet das Coisas (IoT), dentre outras, caracteriza a chamada indústria 4.0.




    Com ela, inevitavelmente, mexe-se na estrutura dos meios produtivos, volatilizando seus elementos e provocando alterações no mundo do trabalho, ao que se tem dado a designação de mutação das formas de produção. É uma das consequências do capital, acelerada pelos efeitos das mudanças tecnológicas, tendo a velocidade (dromologia) como vetor estrutural. Isso leva à reestruturação da atividade produtiva, transformando o mundo do trabalho, em especial, para precarizar suas relações.




    Tal lógica pode ser explicada pelo que exatamente representa a reestruturação produtiva – ou seja, a reestruturação dos modos de produção – como consequência do capitalismo. É por meio dela que se faz uso de novas formas de tecnologia e se dá origem a novos modos de gestão da mão de obra humana.1 Dessa lógica, é possível extrair a compreensão de como o uso de novas tecnologias impacta o mundo do trabalho, pois causa profundas mudanças nas bases produtivas, a tal ponto de se pregar a existência de uma “crise da sociedade industrial”, ou mesmo o seu declínio, por conta da sociedade moderna.2




    No presente livro, essa realidade será observada e interpretada a partir de um marco teórico pouco utilizado por juristas, mas que, na predileção do autor, é perfeitamente adequada para acompanhar o desenvolvimento tecnológico: a sociedade dromológica, objeto de estudo da dromologia, teoria desenvolvida por Paul Virilio, grande filósofo francês que se dedicou ao estudo do impacto da velocidade na sociedade. Analisa ele o dromos – a velocidade, o movimento – no contexto social como forma de poder, realidade ínsita ao contexto das inovações tecnológicas, que irradia efeitos à seara do trabalho, exigindo reflexão jurídica sobre o tema.




    É sabido, nos termos do art. 170 da Constituição Federal (CF)3, que a Ordem Econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social. Mais ainda, sabe-se que a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, nos termos do art. 1º da CF4, são fundamentos da República Federativa do Brasil. Entretanto, frente a um mundo globalizado, onde se verificam a constante modernização dos meios de produção e a criação de novos modelos de negócios que implicam a substituição da mão de obra pela tecnologia, contribuindo para o aumento do desemprego e para a desvalorização do trabalho humano, percebe-se a necessidade de analisar alternativas a essas disfunções advindas da livre iniciativa.




    Pretende-se, pois, no contexto da sociedade dromológica, examinar os empreendimentos econômicos e a mão de obra sob os influxos das novas tecnologias, no intuito de explicar a nova morfologia da classe trabalhadora moderna – o cibertariado – e, ao mesmo tempo e principalmente, investigar os desafios do Poder Público em relação ao desemprego tecnológico.




    A presente obra centra-se em investigar os desafios do Poder Público diante do desemprego tecnológico, com vistas a abordar o papel do Estado no processo de utilização da tecnologia pelo sistema capitalista. No entanto, essa investigação demanda a análise de uma questão muito debatida na comunidade científica: a tecnologia será capaz de criar mais postos de trabalho do que aqueles cuja extinção promoverá?




    Propõe-se, para responder tal indagação, uma investigação sobre a tecnologia, nas suas mais variadas formas, como causa de desemprego tecnológico em massa, de desvalorização da força de trabalho e de desqualificação da mão de obra. Diante desse quadro, buscar-se-á analisar os desafios do Poder Público na minimização dessa problemática e estimular uma reflexão sobre ela, por tratar-se de uma realidade cuja piora é, segundo projeções de organizações respeitadas, cada vez mais iminente.




    A motivação e o interesse por tal tema devem-se à constante divulgação, nos mais variados meios de comunicação, do aumento no número de desempregados e das constantes filas de candidatos a reduzidas vagas de emprego, isso quando, contrariamente, as empresas divulgam que não há mão de obra qualificada para as vagas disponíveis. Principalmente, são consideradas a contemporânea precarização do trabalho humano e as alarmantes projeções, que serão oportunamente investigadas, de extinção de inúmeras profissões por conta das inovações tecnológicas.




    Portanto, no presente livro, pretende-se fazer uma análise das consequências da tecnologia no mercado de trabalho, em especial, na substituição do emprego, direito social do qual provém o sustento das famílias e no qual se baseia a identificação do homem enquanto ser social. Busca-se averiguar se tal realidade contrapõe-se a um dos fundamentos da Ordem Econômica, que, por comando constitucional, deve primar pela valorização do trabalho humano e tem por fim assegurar a todos uma existência digna, sem deixar de examinar o papel do Estado nessa questão.




    Apesar de posições contrárias, o desemprego tecnológico em massa, como decorrência do incremento da tecnologia para a acumulação produtiva, se comprovado, demandaria uma atuação conjunta dos atores sociais, políticos e econômicos, no sentido de evitar a vulnerabilidade social. O recorte aqui proposto consiste em examinar quais seriam as providências sob encargo do Poder Público brasileiro nesse contexto.




    Investigar-se-á, sob os influxos da Ordem Social e Econômica, eventual necessidade de encampação da problemática por parte do Poder Público para conter, contrapor ou reduzir o desemprego tecnológico ou, ainda, estudar ou apresentar soluções e alternativas para minimizar seus efeitos. Além de investigar quais são os desafios do Poder Público brasileiro frente ao desemprego tecnológico, objetiva-se, em caráter propositivo, apresentar possíveis alternativas para seu enfrentamento.




    Laboratórios e pesquisas apontam que a tecnologia tem sido causa de desemprego e que, em um futuro próximo, levará à extinção de certas profissões, gerando incertezas sobre as consequências para o mercado de trabalho e para as futuras gerações. Para alguns, não haveria preocupação, pois, ao mesmo tempo em que extinguem profissões, as tecnologias criam novas profissões e novos postos de trabalho, retornando à teoria da mão invisível, segundo a qual o próprio mercado seria capaz de autorregular-se.




    O desemprego tecnológico – entendido como desocupação ou extinção do posto de trabalho provocada pela implantação de novas tecnologias – acaba por tornar-se uma problemática atual e grave. Exige reflexões e esforços no sentido de criar estratégias para fornecer meios alternativos de sustento e sobrevivência aos eventuais excluídos do mercado de trabalho.




    Sem descurar da análise fenomenológica do trabalho no contexto histórico da humanidade – divisão do trabalho em material e intelectual, passando por sua centralidade como núcleo de ação e identidade, até seu processo de subordinação ao capital – e da inserção de inovações tecnológicas no processo de trabalho e produção – motor da reestruturação produtiva e das estratégias de flexibilização e precarização do trabalho –, o objetivo central desta obra é abordar o desemprego tecnológico como fato social. Este será analisado na perspectiva da dromologia, tendo em vista investigar os desafios do problema para o Poder Público brasileiro e propor eventuais soluções.




    Com a finalidade de cumprir os objetivos propostos, o livro divide-se em três capítulos. O primeiro é destinado a compreender a construção do proletariado e a explicar, ao longo da história, a mutação que dará nova configuração àquela classe, transformando-a no cibertariado, o proletariado da era digital. O segundo destina-se a investigar as inovações tecnológicas e a analisar as mudanças que elas provocam no mundo do trabalho, assim como examinar o desemprego tecnológico e seus impactos, para justificar a defesa dos direitos sociais. O terceiro centraliza-se no exame dos desafios do Poder Público brasileiro, no contexto da sociedade contemporânea – a sociedade dromológica –, no enfrentamento do desemprego tecnológico, investigando-se quais políticas públicas carecem de implantação.




    Por fim, mister ponderar e justificar que se mostraria sem qualquer utilidade desenvolver uma obra que buscasse negar a tecnologia, suas benesses e seus efeitos positivos ou mesmo pensar uma sociedade sem suas aplicações, pois se estaria fazendo uso do negacionismo de algo evidente, ou até mesmo sendo utópico. Isso assim se justifica porque a “dependência à tecnologia pode ser percebida em sua ampla utilização nos vários âmbitos do conhecimento e áreas de atuação humana, tendo em vista as condições irreversíveis de tais estruturas tecnológicas”, razão por que não se pode dela mais prescindir.5




    Deixa-se claro, então, que o objeto deste livro não é investigar desafios à implantação da tecnologia e ao desenvolvimento tecnológico – que se mostra irretorquível à sociedade dromológica –, mas refletir sobre uma de suas consequências, o desemprego tecnológico, fato social a partir do qual se faz imprescindível debater e investigar o papel constitucional de um Estado Democrático de Direito à luz da dromologia.
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    2 – DO PROLETARIADO AO CIBERTARIADO: A METAMORFOSE DA CLASSE TRABALHADORA




    Não há como analisar o contexto social, nem discutir sobre sociedade, em qualquer estágio que ela esteja, sem passar antes pelo exame do trabalho como valor, ou seja, sem analisar as relações de trabalho em toda a sua complexidade. Tanto é assim que a Sociologia, ciência que se destina ao estudo e compreensão da sociedade, possui um ramo específico para o estudo do trabalho como valor social: a Sociologia do Trabalho, com a qual esta obra muito dialogará.




    Não é possível que o operador do Direito que pretenda investigar qualquer vertente ou aspecto do desemprego tecnológico o faça sem o adequado entrelaçamento entre o Direito e a Sociologia. Por esse motivo, aliás, é que a pesquisa cumpre um caráter interdisciplinar, na medida em que, apesar de jurídica, tem interfaces com outras ciências, em especial, a Sociologia.




    Ainda que o presente estudo se direcione a uma investigação jurídica do problema proposto, não poderá, pois, fazê-lo sem caminhar pela seara da Sociologia do Trabalho. É um estudo de predominância jurídica, mas de cunho sociológico, por abordar um fato social, o desemprego tecnológico.




    Diante das mudanças sofridas pela sociedade moderna, é impossível refletir sobre os impactos sociais que elas podem causar, sem uma análise sociológica do objeto de investigação, o que há muito é proposto por grandes pensadores clássicos que se dedicaram a estudar a importância do trabalho e das relações por ele criadas, para a compreensão da sociedade.6 Por conta disso, neste capítulo, importa conferir destaque ao sujeito principal da relação de trabalho, o proletariado, assim como conhecer o processo de sua transformação na figura moderna do cibertariado, neologismo afeto ao mundo contemporâneo do trabalho. O termo cibertariado é a designação escolhida para dar título ao trabalho porque é capaz de exprimir o cenário das novas tecnologias e suas velocidades.




    Entretanto, a compreensão desse neologismo não prescinde de um olhar ao trabalho e às suas concepções. É importante, se não essencial, para conhecimento desta figura e para compreensão deste livro, debruçar-se, ainda que fora das minúcias, sobre o tratamento conferido ao trabalho ao longo da história humana, com o intuito de entender sua concepção atual. Considerar a posição ocupada pelo trabalho nas principais épocas da história a fim de conhecer seu entrelaçamento social é importante para entendermos o surgimento do proletariado e, consequentemente, o mundo do trabalho no estágio atual.




    Porém, não se pode perder de vista que o entendimento do conceito de trabalho dentro de cada contexto social, tomando por base épocas históricas previamente definidas, pode não refletir uma realidade única de cada período, dada a miríade de relações humanas e sociais existentes em cada época, como também as características de diferentes localizações geográficas. Ainda assim, a proposta de analisar o sentido do trabalho em cada época da história humana – mesmo que se trate de uma concepção prevalente, e não única – se faz necessária para a reflexão sobre a problemática aqui estudada.




    A compreensão do trabalho é igualmente importante para a intelecção da produção em massa como um desafio à classe operária e seu declínio. Também é necessária para o entendimento da ascensão do cibertariado e para a compreensão dos desafios modernos enfrentados por essa nova classe diante das inovações tecnológicas, que impõem a velocidade como vetor estrutural.




    2.1 O TRABALHO COMO VALOR E COMO ELEMENTO ESTRUTURANTE DA VIDA SOCIAL




    Investigar o desemprego tecnológico e examinar os desafios da modernidade quanto a esse fato social, necessariamente, implica debater sobre o trabalho como valor social e analisá-lo em sua completude e na maneira como foi concebido no decorrer da história humana. Antes de mais nada, é preciso compreender que “o trabalho é uma realidade enigmática e que uma definição clara do trabalho sempre será um problema”, mas igualmente é necessário perceber que ele “não é um parâmetro, como outro qualquer, do processo histórico, mas é a própria base do que ‘faz a história’ para os homens”.7




    A despeito dessas advertências, o trabalho pode ser entendido, segundo o sociólogo Antunes, como “o exercício de uma atividade vital, capaz de plasmar a própria produção e a reprodução da humanidade, uma vez que é o ato responsável pela criação dos bens materiais e simbólicos socialmente necessários para a sobrevivência da sociedade”.8 Para o sociólogo, o trabalho é, ao mesmo tempo, um ato poiético, que representa o momento da criação, e a expressão histórica de subordinação e alienação.9




    Seja qual for a época histórica ou o contexto cultural – da maldição bíblica à centralidade do trabalho –, é importante ter em mira que “o conceito de trabalho permaneceu impregnado no nosso inconsciente pessoal e coletivo como algo devorador e avassalador que está acima de todas as coisas e do qual quase tudo depende”.10




    Sem o propósito de buscar, exaustivamente, as reminiscências sobre o trabalho, mostra-se necessário esclarecer que os muitos sentidos atribuídos a ele na história são o produto “de um processo de criação histórica, no qual o desenvolvimento e propagação de cada um são concomitantes à evolução dos modos e relações de produção, da organização da sociedade como um todo e das formas de conhecimento humano”.11 Pode-se dizer que as variadas concepções do trabalho representam instrumentos para justificar as relações de poder, haja vista que estão atreladas a interesses políticos, econômicos e ideológicos de determinada época histórica12, não sendo por outro motivo que “o conteúdo e o sentido da palavra ‘trabalho’ variam enormemente conforme as culturas e as épocas”.13




    Essa perspectiva fomenta a necessidade de, didaticamente, analisar o trabalho em algumas épocas históricas, assim divididas: a) o trabalho na Antiguidade, em uma vertente que antecede o próprio capitalismo ou qualquer outra sociedade que prima pelo trabalho como valor central14; b) o trabalho na Idade Média, tendo-se em mente, para qualquer época, que não há um único homem em cada época, mas diferentes homens, de modo que diferentes modalidades de trabalho existem15; c) o trabalho nas Eras Moderna e Contemporânea, com atenção para as profundas transformações que tem sofrido, causando dúvidas e inseguranças sobre seu futuro.16




    2.1.1 A concepção do trabalho na Antiguidade





    A concepção bíblica do trabalho como uma maldição não é uma unanimidade entre autores. Santo Agostinho, com embasamento no livro de Gênesis, defendeu que o trabalho agrícola teve um lugar no paraíso e foi instrumento de alegria, pois Adão desenvolveu uma vocação agrícola antes da expulsão, fato que explica “a significação propriamente religiosa da agricultura”.17 Concebe-se, mesmo biblicamente, que, antes do pecado e da expulsão do paraíso, havia uma espécie de trabalho bom, que consistia em cuidar do Éden, o que marcará uma dialética entre a agricultura como um bom trabalho e as demais espécies de trabalho como algo pecaminoso.18




    A Antiguidade, portanto, como período histórico anterior ao desenvolvimento do capital, por desconhecer culturalmente outra concepção, vale-se de uma noção de trabalho dita predatória, que pode ser assim explicada:




    [...] a forma de ser do trabalho pré-capitalista é múltipla e heteróclita em si e para si. Não existe propriamente um mundo do trabalho, mas sim múltiplos mundos do trabalho. Num primeiro momento, a atividade do trabalho é meramente predatória. O homem é um mero parasita da natureza. É caçador, coletor/extrator e pescador, usufruindo, através do desenvolvimento das rudimentares técnicas pré-históricas, daquilo que a Natureza primordial oferecia a ele. É com a invenção da agricultura que o homem torna-se produtor social propriamente dito.19




    Na Grécia, por exemplo, não se conhece uma noção geral e abstrata de trabalho, tal como a que se apresenta na história do capitalismo, para o qual o trabalho, a partir do século XIX, passa a ser concebido, abstratamente, como uma série de atividades humanas destinadas a produzir utilidade social.20 É possível encontrar, na sociedade grega, o registro do uso dos vocábulos érgon e pónos, a significar trabalho ou fadiga, bem como lapsos de catarse ou martírio.21 Aponta-se, ainda, que o termo ergon, de maior amplitude e generalidade, era utilizado no singular para designar “ato” ou “obra” e no plural para designar “trabalhos” específicos; em casos peculiares, era possível identificar o uso do verbo ergazesthai para representar a ideia de trabalho no sentido concreto, ou também o uso do termo aergos para qualificar de forma negativa aquele que não trabalhava, o ocioso.22




    A partir dessa divisão feita pelos gregos, é possível conceber um sentido de trabalho que nos remete ao esforço, à penalidade – ponos –, e outro ao ato de criar, à obra de arte – ergon –, o que justifica a existência, nas mais variadas línguas, de um duplo sentido para a palavra trabalho: ora significando esforço, fardo e sofrimento, ora criação, obra de arte e recriação.23 Também por isso se identifica, na Grécia, o trabalho como expressão de honra e, de outro lado, como desonra, concebendo-se uma significação do trabalho a partir do termo tripalium, palavra que materializa um instrumento de tortura e punição, causador de sofrimento.24 Por essa associação do trabalho ao sofrimento e à punição, sua origem mantém-se ligada aos termos arcaicos tripalium e trabaculum e ao verbo tripaliarei, marcando-o como uma “experiência dolorosa, padecimento, cativeiro, castigo”.25




    Esse sentido pejorativo atribuído ao trabalho representa a sua concepção dominante na Antiguidade, proveniente da religião, visto que, nesse período da história, o trabalho era desempenhado por pessoas destituídas de independência e liberdade.




    O trabalho não era considerado um elemento vital da espécie humana, tanto que se diferenciavam as concepções de trabalho e de labor.26 Este era utilizado para expressar “um processo de transformação da natureza para responder àquilo que é um desejo do ser humano, emprestando-lhe certa permanência e durabilidade histórica”; já aquele era caracterizado como “um processo de transformação da natureza para a satisfação das necessidades vitais do homem”.27




    Importante, ao analisar-se a concepção de trabalho para os gregos nesse período, é demarcar a relação entre o trabalho e o produto, objeto da concepção criadora, porque isso será fundamental para compreender a modificação de concepção na sociedade ocidental:




    Na sociedade grega, berço da civilização ocidental, o trabalho era visto em função do produto, e este, por sua vez, em função de sua utilidade ou capacidade de satisfazer à necessidade humana. O que contava era o valor de uso e não o valor de troca, isto é, o valor de uma mercadoria em relação às outras. O valor do produto como mercadoria não passava do valor de uso para outra pessoa. É possível perceber que a concepção de valor e de riqueza tinha alicerces diferentes dos que norteiam, atualmente, a produção e a distribuição no Ocidente.28




    É por essa razão que a concepção grega de trabalho, regra geral, corresponde à mesma concepção secular mantida pelos povos ocidentais, a de que o trabalho se reserva apenas àqueles trabalhadores que desempenhavam suas atividades utilizando-se de suas mãos, marcando-se o menosprezo por atividades como artesanato e comércio, a ponto de Platão e Aristóteles pregarem a reserva de tais profissões aos estrangeiros e seu isolamento dos cidadãos.29




    Portanto, nessa época, o trabalho, aqui entendido como trabalho braçal, é de caráter compulsório, marcado por um pensamento escravagista, ligado ao direito de propriedade, em que os escravos trabalhavam por mera necessidade de subsistência e para o sustento dos grandes proprietários e da classe dominante. Tal fenômeno comumente é relacionado ao processo de concentração fundiária e à propagação da escravidão, sem perder de vista que, nesse tipo de sociedade, na qual os escravos desempenham atividades sociais, a escravidão passa a nortear todo o sistema social, cultural e mental.30




    Pode-se dizer que a Antiguidade não conhecia o trabalho estranhado como nós o conhecemos. É claro que o trabalho escravo era um trabalho estranhado, mas poderíamos considerá-lo exceção no mundo Antigo. Ou seja, apesar da Antiguidade se basear no trabalho escravo, ele não se integrava na forma societal. Na verdade, o escravo, ao contrário do trabalhador assalariado, era um pária social, não constituindo mercado consumidor ou classe social propriamente dita. Os homens escravos estavam imersos na negação total de si próprio, inclusive como força de trabalho, trabalho vivo, tendo em vista que eram em si, mercadorias.31




    O trabalho, por isso, não era desvinculado do processo de escravidão, pois o uso da mente, o processo intelectivo, era reservado aos homens considerados livres. Já o trabalho físico, de caráter servil e degradante, era destinado aos escravos, na troca por um meio de subsistência. Essa forma de exclusão somente se justificava por conta da “institucionalização da escravatura, dadas a capacidade de produção e a concepção de vida e de sociedade vivenciada no período”.32




    Ainda que nas sociedades antigas se possa identificar uma divisão de trabalho na forma de variados ofícios, é preciso compreender que isso se deu em virtude não de uma necessidade de aumento de produtividade, mas sim como meio para atender às necessidades humanas existentes naquela época, necessidades essas mantidas à custa do trabalho escravo.




    O crescimento ou diminuição de diferentes atividades e ofícios era conduzido segundo necessidades humanas. “O laço social entre fabricante e usuário de um produto é visto como um laço de dependência e de serviço”; vale dizer, na Antiguidade, é a necessidade de consumo que faz surgir a necessidade de trabalho: o artesão somente existe porque existe necessidade de consumir.33 Tal fato é apontado como um dos motivos pelos quais a sociedade grega pouco investiu em tecnologia, uma vez que, como era sustentada pela classe dos escravos, se via pouca ou nenhuma necessidade de investir no desenvolvimento de técnicas de melhoria das condições de trabalho, que beneficiariam os escravos.34




    Esse é um importante traço característico da Antiguidade que será rompido na sociedade capitalista. A necessidade de consumo será convertida na necessidade de acumular, de sorte que não mais existirão o escravo e o artesão, mas o operariado para suprir as necessidades de gerar lucro, a fim de alimentar a propagação do capital.




    É apenas com o capitalismo que tenderá a se constituir o mundo do trabalho propriamente dito (no singular), isto é, a forma social do trabalho sob a vigência do trabalho abstrato. Da multiplicidade de formas societais do trabalho estranhado, em maior ou menor proporção, que tendia a caracterizar a Antiguidade (do trabalho escravo ao trabalho artesanal, em suas múltiplas espécies), surge a unicidade das atividades de luta pela existência, a forma social do trabalho abstrato, a qual tenderia envolver todas as demais atividades prático-instrumentais num processo sistêmico de acumulação de valor.35




    Porém, antes de se converter nesse elemento que passará a integrar o capital, o trabalho necessita ser compreendido no contexto prévio da Idade Média, envolvendo sua concepção religiosa em duplo sentido, tanto como expressão da vontade divina quanto como instrumento de salvação humana, e harmonizando, com esse intuito, homem e natureza.




    2.1.2 A concepção do trabalho na Idade Média





    A Idade Média é o período histórico entre o fim do Império Romano, no século V, pelos bárbaros, até a queda de Constantinopla, no século XV, período que marca o início da Idade Moderna. Dado o longo período da Idade Média – um milênio –, é possível pressupor uma gama variada de trabalho desenvolvido. Há uma fase prevalente do trabalho camponês, outra dos artesãos e outra relativa ao período comercial.




    Nos primórdios da idade medieva, importa destacar que o sistema político e econômico vigente era o feudalismo, comandado por atividades eminentemente agrícolas. As terras eram divididas em feudos, que consistiam:




    [...] de uma aldeia e de várias centenas de acres de terras produtivas; estas formavam todo o território geográfico onde o povo da aldeia trabalhava. Os feudos eram rodeados por bosques, terrenos, pastos etc., variando assim de tamanho, o que significava que as relações sociais no seu interior também poderiam ser diferentes entre um feudo e outro. [...] havia no seu interior castelos que eram habitados pelo senhor (o dono das terras) e por sua família, e os empregados que lá residiam realizavam todos os cuidados domésticos e administrativos desta propriedade.36




    Esse período é marcado por um sistema produtivo exclusivamente baseado na produção para consumo, com prevalência da agricultura de subsistência, exercendo-se uma relação exploratória do trabalho por meio da dominação do senhor. Os trabalhadores rurais eram designados de servos e estavam ligados tanto ao seu proprietário – senhor do qual eram vassalos – quanto ao solo onde viviam e trabalhavam.37




    Os senhores proprietários de terras conservavam parcela do solo em benefício próprio e o restante arrendavam para produção. Os arrendatários exerciam o trabalho com a ajuda de servos e escravos. Nesse período, não havia o desejo insaciável de acumulação, ou seja, não havia a concepção do trabalho voltado à geração de excedente, à aquisição de bens. Em razão da autossuficiência dos feudos por meio da agricultura, não se tem, nessa época, nem comércio, nem estrutura política nos moldes de um governo ou cidade-estado.38




    A sociedade de classes compunha-se de sacerdotes, guerreiros e trabalhadores: àqueles incumbiam o culto às divindades; aos guerreiros, a proteção da nobreza; aos últimos, em troca de proteção divina e militar, a produção de alimento para o sustento de todos. Assim, a riqueza, na Idade Média, provém da acumulação de terras destinadas à produção da comida que abastece o feudo, o que coincide com o período de expansão das propriedades da Igreja.39




    A Igreja, então, é responsável pelas primeiras rupturas com a clássica concepção de trabalho como atividade inferior e degradante, associada ao trabalho escravo. É ela que estimula um período de transição em que o trabalho ora é exaltado, ora é concebido como instrumento de expiação do pecado.40 Constitui-se, aí, a chamada valorização religiosa do trabalho, cuja importância ultrapassa o campo da religiosidade, uma vez que as religiões, pois, representam “fatos socioculturais que exerceram alguma influência nas diferentes esferas da vida social”, ou seja, “são sistemas de representações que motivam os homens a se conduzir de determinado modo nesta ou naquela esfera de atividades”.41




    A importância da noção religiosa de trabalho advém do fato de que a Igreja é responsável pelo direcionamento da conduta humana. Por isso, impacta no sentido de trabalho, seja promovendo a superação da noção clássica, seja contribuindo para o surgimento da noção capitalista em período ulterior. A valorização religiosa do trabalho é importante para o rompimento com a concepção clássica, baseada no regime da escravidão, de obrigatoriedade do trabalho e calcada na divisão entre trabalho e atividades políticas e intelectuais. O trabalho passa a ser promovido como instrumento destinado à salvação do ser humano ao dar concretude aos desígnios divinos.42 Por esse motivo, a Igreja conquista grande relevância no desenvolvimento do feudalismo, pois os donos de terras, no intuito de garantir o êxito na vida espiritual, alcançar a purificação de suas almas, conquistar um local ao lado de Deus e agradecer por conquistas e êxito das batalhas, passam a fazer-lhe vultosos donativos de terras.43




    Com a escassez de escravos, difunde-se a utilização da mão de obra camponesa. Promove-se, então, uma organização social e econômica voltada para o trabalho, com a ascensão do comércio feudal, que proporciona o crescimento de forças produtivas e a acumulação produtiva, gerando, como consequência, a apropriação do excedente pelo senhor feudal.44




    Em meados da Idade Média, o processo de acumulação da Igreja e seus poderes começam a ser questionados, em especial a centralização da educação, surgindo os primeiros indícios do que viriam a ser as sociedades comerciais. Impacta-se o modo de produção, pois a nova classe dos comerciantes incentiva o processo educacional a seu favor e influencia a adesão do soberano a esse novo modo de produção, que exige comércio e indústria, fazendo nascer o trabalho e o emprego, cuja disseminação impõe o confronto com a Igreja, a base do feudalismo.45




    De Masi assevera que “a invenção do purgatório lançou uma ponte entre o céu e a terra, contribuindo, através do comércio de indulgências, para um acúmulo de capital que favoreceria o nascimento da primeira burguesia na Europa Cristã”, promovendo êxito econômico, social e cultural ao inovar as concepções de tempo e espaço.46 Com as Cruzadas e a expansão do comércio exterior, inicia-se um período considerado pré-capitalista, que vai durar alguns séculos, quando, então, começa um movimento contrário à exaltação da riqueza.47




    A consolidação do processo de supressão da ideologia e domínio da Igreja advém com a Reforma Protestante, cuja regra motriz estava calcada na concepção do trabalho como vocação, como instrumento de busca de virtude. Por tal razão, o trabalho “deveria ser realizado de forma digna, proporcionando aos trabalhadores sua salvação; já que era por meio dele que se serviria a Deus”.48




    É assim, a partir dessa mudança na concepção do trabalho – de algo obrigatório e próprio da escravidão a instrumento de virtude e de salvação –, que se altera socialmente o seu sentido. As sociedades comerciais passam, dessa maneira, a adquirir o trabalho na forma de emprego. O sentido de trabalho escravo transmuta-se para o de trabalho como instrumento do divino: supera-se a conotação negativa atribuída classicamente ao trabalho, em favor de uma conotação positiva. Com isso, o ser humano é alçado de escravo a cidadão, criatura de Deus.49




    Além do aumento da população no período de empregabilidade, a tecnologia usada para facilitar e acelerar a produção dá ensejo a novas relações entre economia e política. Ela proporciona as condições necessárias ao surgimento das cidades, em especial, por enaltecer o trabalho como vetor de aprimoramento das capacidades humanas, preceito que marcará a sociedade moderna.50




    Isso somente será possível por meio do crescimento do comércio, sobretudo o externo, estreitando-se os laços comerciais entre Oriente e Ocidente, por volta dos séculos XI e XII, e causando a diminuição do poder da Igreja na sociedade. A Idade Média passa, então, de um comércio apenas local, que marcou seus primórdios, para um comércio em grande escala, sinalizado pelo uso de dinheiro, este instrumentalizado nas feiras comerciais, que perdurarão até o século XV. Com a necessidade de abandonar as terras e de rumar para as cidades, ocorrem a emancipação dos servos e o surgimento de outros ofícios, agora não para atender às necessidades pessoais, mas aos comandos do mercado.51




    É por isso que, não obstante se possa conceber uma noção de trabalho que marca o período – por meio da valorização de um ideário mental do homem a partir da espiritualidade –, não se pode olvidar a existência concomitante de variadas atividades importantes desenvolvidas nesse período:




    Em geral, encontramos obras na historiografia que consideram o trabalho camponês como a forma própria do trabalho medieval; outras consideram o comércio como a atividade central no Ocidente; outras, ainda, entendem que o trabalho do artesão era aquele que melhor caracterizava o trabalho medievo. [...] Temos, então, uma valorização da mentalidade medieval, da espiritualidade, particularmente no interior da História Social, História das Mentalidades, História das Religiões, dentre outras tendências.52




    Com especial razão, afirma-se que “a imagem do trabalho primitivo e de sofrimento foi substituída pela de realização pessoal”. Começam a ser implementadas “técnicas para melhorar a formação de novas estruturas econômicas e sociais”, concepção que não se altera nem a partir da divisão técnica do trabalho e do uso de maquinários na produção dos bens, pois a noção do trabalho como instrumento de valorização das “habilidades manuais dos seus trabalhadores” permanece na Idade Média.53




    2.1.3 A concepção do trabalho nas Eras Moderna e Contemporânea





    Do contexto desvalorizado do trabalho, na Antiguidade, marcada pela valorização da liberdade e do ócio contemplativo, para a ascensão do trabalho como vocação, expressão da salvação divina e elemento de especialização das habilidades humanas, na Idade Média, chega-se à concepção do trabalho como instrumento de produção de excedente, de acumulação, que caracteriza a Era Moderna. Porém, é preciso considerar o momento em que se passa a conferir regular importância à acumulação de riqueza.




    Da função meramente produtiva na Antiguidade à função de conquista de proteção divina na Idade Média e instrumento de garantia da salvação espiritual, com acumulação de posses pela Igreja, cabe examinar dois importantes fatos históricos que marcam esse período na construção da concepção do trabalho. Trata-se da Reforma Protestante e do calvinismo, este tido como segunda manifestação daquela, mas ambos concebidos a partir da ideia de salvação humana por meio de expressões divinas.




    O protestantismo, também conhecido como luteranismo, devido ao nome de seu precursor, Martin Lutero, foi responsável pelo rompimento com a anterior concepção do trabalho, que passou a ser considerado como “instrumento de salvação e como forma de realizar a vontade divina”, lembrando que as religiões orientais já o concebiam como uma “atividade que harmoniza os homens com a natureza e que desenvolve o seu caráter”.54 O calvinismo, por sua vez, vai instalar uma nova concepção do trabalho, da qual o capitalismo se utilizará para propagar-se. Calvino recusa-se a compreender a salvação por meio das obras e proporá o agir como decorrência da fé, interessando-se, diversamente dos demais protestantes, pelas atividades econômicas e sociais ao disseminar a ideia de que, apesar de não fornecerem um modelo ideal de sociedade a ser copiado, as escrituras indicam diretrizes éticas necessárias às organizações sociais.55




    É com base nessas concepções que John Locke pensa a propriedade privada a partir do trabalho, com a justificativa de que o mundo foi conferido a todos os homens em comum. Desse modo, “o trabalho haveria de ser o seu título de propriedade”, na medida em que “a natureza fixou bem a medida da propriedade pela extensão do trabalho e da conveniência de vida dos homens”.56 O trabalho não apenas atribuía propriedade da terra ao trabalhador, mas, igualmente, conferia valor à terra, pois uma extensão de terra, sem trabalho, pouco valor teria, muito embora o autor deixe claro que haveria terra o bastante no mundo para o dobro de habitantes, não fosse a invenção do dinheiro, que permitiu atribuir à terra outro valor.57




    Por esse raciocínio, calha apontar a importância do trabalho como elemento social que confere valor às coisas, exercício proposto por Locke para apurar quanto do valor das coisas advém do esforço humano, o trabalho:




    Considere alguém qual é a diferença entre um acre de terra em que se plantou tabaco ou açúcar, semeou-se trigo ou cevada, e um acre da mesma terra em comum, sem cultivo algum, e verá que a melhoria do trabalho forma, de longe, a maior parte do valor. [...] É portanto o trabalho que confere a maior parte do valor à terra, sem o qual ela mal valeria alguma coisa. É a ele que devemos a maior parte de seus produtos úteis [...].58




    Todavia, se, por um lado, o trabalho conferiu propriedade àquilo que era comum, outorgado por Deus, oriundo de um direito natural, por outro, com o aumento populacional e o crescimento da riqueza, a partir do surgimento do dinheiro, a terra torna-se algo raro. Por essa razão, se estabelece um acordo positivo entre as diversas comunidades, pacto que confere propriedade em razão do trabalho e esforço, renunciando-se ao direito natural.59




    A importância do pensamento de Locke para o trabalho é que, se o trabalho garante propriedade e confere-lhe valor, é possível dizer que “o homem se torna indivíduo enquanto proprietário, não somente de seus bens, mas também e sobretudo de sua vida e de sua liberdade – e é por ser proprietário de si mesmo que pode apropriar-se dos bens”.60




    Pela aquisição da qualidade de homem por meio da liberdade conquistada com a aquisição de propriedade pelo trabalho, a sociedade passa a ser marcada por relações entre proprietários de terras, travando-se relações de mercado. Isso assinalará o pensamento de Adam Smith, que introduz concepções de uma economia política ao investigar as causas da riqueza das nações, atribuindo ao trabalho o lugar central dessas fontes.61 Criando uma teoria do valor trabalho, base do liberalismo econômico, Smith concebe o trabalho como fonte de riqueza das nações:




    Qualquer que seja a situação real da habilidade, destreza e bom senso com os quais o trabalho é executado em uma nação, a abundância ou escassez de seu suprimento anual depende necessariamente, enquanto durar esse estado de coisas, da proporção entre o número dos que anualmente executam um trabalho útil e o daqueles que não executam tal trabalho.62




    Ditando os rumos da Revolução Industrial, defende ele que a origem da riqueza não está na natureza, nem na acumulação de metais preciosos, mas sim no homem, no trabalho.63 Para ele, “o maior aprimoramento das forças produtivas do trabalho, e a maior parte da habilidade, destreza e bom senso com os quais o trabalho é em toda parte dirigido ou executado, parecem ter sido resultados da divisão do trabalho”.64




    Utiliza-se Smith da alegoria do alfinete para ilustrar a divisão do trabalho e sua eficiência produtiva. Para ser confeccionado, esse pequeno utensílio exige aproximadamente 18 operações diferentes, que, em certas manufaturas, são desenvolvidas por pessoas distintas65, cujo trabalho é “subdividido de acordo com uma dinâmica que lhe é própria, decorrente da propensão humana a trocar”.66




    Portanto, para Smith, a concepção de mercado está atrelada ao fato de que este serve à criação de uma ordem social na qual são concretizados, no plano coletivo, interesses privados divergentes, vale dizer, “a harmonia social é, em larga medida, representada por uma dinâmica fundamentada na desconsideração por parte dos agentes individuais do interesse geral”.67 A metáfora da mão invisível, para Smith, significa que a busca de “cada indivíduo pelo lucro serve, desse modo, aos interesses da sociedade como um todo, uma vez que permite a criação e a distribuição de riquezas em benefício de todos, mesmo com as desigualdades que engendra”.68




    Inegável é, então, a importância do trabalho na Modernidade, pois há uma afinidade “eletiva entre os clássicos da modernidade e o trabalho, dado que o trabalho foi promovido como o próprio tema da modernidade, como seu fundamento antropológico e sua atividade normativa”. Tal situação torna possível deduzir que “a modernidade marca o advento do trabalho como questão ontológica”.69




    O trabalho, no seu sentido ontológico, significa o exercício de uma atividade vital, tendo em conta que é indissociável da realização humana. Para alguém se realizar como ser humano, é preciso o trabalho. Todavia, a concepção de trabalho, sob os influxos do capital, ganha novos contornos, pois passa a subordinar-se a influências do dinheiro, do mercado e do capital.70




    Na concepção calvinista, o trabalho é expressão divina, mas somente tem validade para os trabalhadores que confiarem e entregarem tudo a Deus; do contrário, haverá pobreza e indigência. Por essa lógica, Calvino “não condena a riqueza em si, mas o mau uso que o homem faz dela, desviando-se de Deus e fazendo com que esqueça seu próximo”71, assim como entende que “o mal não está no dinheiro em si, mas no uso que se faz dele”.72




    Essa realidade é constatada por Weber, para quem, apesar da importância da secularização do trabalho a partir da concepção religiosa, ela não mais seria suficiente para explicá-lo a partir do século XX. O trabalho não mais repousa sobre bases de um dever religioso, mas em um dever secular73, uma mudança que pode ser explicada da seguinte maneira:




    A nosso ver, a mudança incidiu mais nas motivações que levam ao exercício desse dever do que na concepção mesma do trabalho como dever e vocação: tratava-se e ainda trata-se não mais de ter êxito na existência do além, mas de ter êxito na existência terrena. [...] É a passagem da salvação celeste à salvação terrestre, a busca desta salvação obrigando a dar tudo de si para ter êxito na vida, em particular, no plano material.74




    Diante de sua disseminação e de seu êxito como instrumento de benção divina, o trabalho adquire uma nova concepção, entendida como a concepção capitalista, na qual é exaltado, atribuindo-se-lhe centralidade:




    Só quando o livre contrato se tornou realidade e o regime de trabalho assalariado predominante, trazendo a necessidade de persuadir o empregado a trabalhar, é que se consolida a segunda concepção – capitalista tradicional – exaltando o trabalho, portanto atribuindo-lhe alta centralidade. Tal concepção surge junto à economia de mercado concorrencial. Recebe apoio na elaboração ideológica da economia clássica, da reforma protestante, da administração clássica e da psicologia industrial. Atribui elevada centralidade ao trabalho.75




    Essa realidade é importante para se compreender o papel do trabalho na humanização do homem. É nesse processo que ele adquire uma função nuclear, compreendida como a centralidade do trabalho.76




    Tal como na lógica aristotélica, o trabalho precisa ser entendido, em sua dimensão complexa, como o resultado de dois elementos fundantes, quais sejam, o pensar e o produzir. O primeiro verbo ou ação – o pensar – é compreendido como sendo o fim do trabalho e, ao mesmo tempo, os meios pelos quais é possível concretizá-lo; o segundo verbo ou ação – o produzir – significa a concretização daquela finalidade almejada.77




    É por meio da centralidade e do seu papel interrelacional – interação que transforma o homem em ser social – que se atribui ao trabalho o caráter de elemento “transformador recíproco”. Na mesma medida em que altera a natureza, o estado de coisas, o trabalho opera mudanças e transformações humanas, ou seja, é capaz de alterar, a um só tempo, tanto a natureza exterior quanto a natureza humana78, o que deixa acentuados a sua centralidade e o seu papel primordial no processo de sociabilidade humana.




    Com a expansão das Grandes Navegações, levando à descoberta e à conquista de novos territórios, o exercício do comércio expande-se em larga escala, desenvolvendo-se a classe social dos comerciantes e fortalecendo a burguesia.79 Aqui se encontra, exatamente, o marco social que explica a mutação do trabalho como ato inaugural do processo de humanização social e o transforma em mercadoria a serviço do capital. Antunes esclarece esse processo ao dizer que o capitalismo transforma o trabalho em “uma mercadoria especial, um equivalente geral sob a forma do trabalho abstrato, assalariado, alienado e fetichezado”.80 O autor assim sintetiza o trabalho e o trabalhador na sociedade capitalista, na medida em que o trabalho deixa de ser instrumento de garantia da realização humana e se converte em mero meio de produção:




    O trabalho já não aparece tanto como encerrado no processo de produção, senão que, melhor, o homem se comporta como supervisor e regulador em relação ao processo de produção mesmo. O trabalhador já não introduz o objeto natural modificado, como um anel intermediário entre a coisa e ele, mas insere o processo natural que transforma em industrial, como meio entre si mesmo e a natureza inorgânica, a qual domina. Apresenta-se ao lado do processo de produção, em lugar de ser seu agente principal.81




    A serviço do capital, pois, o trabalho perde a sua centralidade, isto é, perde o caráter de atividade vital essencial ao processo humanizador e passa a ser causa de estranhamento humano: “o trabalho como atividade vital se converte, então, em trabalho estranhado e alienado, expressão de uma relação social fundada na propriedade privada, no capital e no dinheiro”.82 Essa concepção é responsável por descrever “o trabalho como mercadoria, elegendo como principal valor do trabalho sua instrumentalidade para o sucesso econômico”; o trabalho passa a ser organizado de forma sistemática, padronizada, com pouca qualificação, e separando o processo de execução de sua concepção.83




    Nesse contexto, assume relevância o papel da Doutrina Social da Igreja, o que ocorre, em especial, a partir da Encíclica Rerum Novarum e subsequentes, cuja importância pode ser assim explicada:




    Em síntese, todas essas encíclicas espelham diretrizes e mandamentos indiscutivelmente necessários aos homens de boa vontade, integrantes ou não de órgãos estatais, que detêm o poder, em qualquer de suas dimensões – no âmbito político, social e econômico ou cultural -, para não serem direcionados apenas pelos critérios do sistema econômico; mas, sobretudo, voltados à satisfação de seus deveres e tarefas em busca da valorização da dignidade da pessoa humana.84




    É marcadamente a partir da instalação da sociedade do capital, no curso do século XX, que o trabalho vem a consolidar-se, dando ensejo ao surgimento da chamada sociedade do trabalho85, cuja concepção, desenvolvida por meio da implantação de uma nova centralidade, pode ser resumida como segue:




    Desde o microcosmo familiar, os indivíduos são educados e forjados para o trabalho. Estruturada a partir do trabalho abstrato, ou seja, do dispêndio de energias físicas e intelectuais para a criação de valores de troca, a sociedade capitalista subordinou e subsumiu o trabalho concreto, aquele que expressa as autênticas aptidões no trabalho, generalizando a sociedade do trabalho abstrato, fetichezado e alienado.86




    Continua o autor:




    Se o trabalho concreto, dispêndio de aptidões e energias úteis e socialmente necessárias para a produção de bens, é um imperativo societal vital e imprescindível – o que confere a centralidade ontológica do trabalho –, a sociedade do capital, por sua vez, instaurou uma outra forma de centralidade do trabalho, dada pelo trabalho abstrato e assalariado, pois somente ele efetivamente gera valor (de troca); isto é, através da criação do excedente, da mais-valia, apropriada privadamente, acaba-se por agregar e acrescer mais valor no ato produtivo em si mesmo.87




    O sentido ontológico do trabalho e sua centralidade ligam-se, pois, à ideia de criação de coisas úteis, essenciais à sociabilidade humana. Não se confunde, pois, premeditar o fim do trabalho alienado, fetichezado, com o fim do trabalho concreto, gerador de sociabilidade humana, do processo de humanização.88




    Compreendido o processo de mutação do trabalho ao longo da história, mostra-se preciso compreender a formação da classe operária.




    2.2 O SURGIMENTO DA CLASSE OPERÁRIA: O PROLETARIADO




    O surgimento da classe operária, o proletariado, está intimamente ligado à emergência do capitalismo, ou seja, à necessidade de acumulação de capital e de obtenção de lucro. Aqui, é preciso deixar registrado o que se entenderá, doravante, por capital e capitalismo.




    O capitalismo “define-se pela apropriação privada dos meios de produção; pela coordenação de decisões por meio de trocas, em outros termos, pelo mercado; finalmente pela acumulação de capitais através de instituições financeiras, ou seja, pela criação do crédito”.89 Já na definição de Singer, o capitalismo é um “sistema socioeconômico em que os meios de produção são propriedade privada duma classe social em contraposição a outra classe de trabalhadores não proprietários”.90




    O capital é, para Marx, o conjunto de “matérias-primas, instrumentos de trabalho e meios de subsistência de toda a espécie, que são empregados para produzir novas matérias-primas, novos instrumentos de trabalho e novos meios de subsistência”.91 Para ele, aquele conjunto de elementos que formam o capital é proveniente do trabalho, o que ele designa de trabalho acumulado, que serve de instrumento para a nova produção, que é o capital.92




    O sistema capitalista, por assim dizer, é movido pelo capital, que constitui as empresas em quaisquer de suas formas – pequena ou grande, nacional ou estrangeira, pública ou privada –, dirigidas com um único fim: a obtenção de lucratividade. Daí por que se afirma que “o capital é valor que se valoriza, valor que engendra mais valor”.93




    Sabe-se que, historicamente, o capitalismo é dividido em fases, assim compreendidas: o capitalismo comercial ou mercantil (entre os séculos XV e XVIII), o capitalismo industrial, concorrencial ou clássico (do século XVIII ao XIX) e o capitalismo financeiro ou monopolista, ou imperialismo (XIX aos tempos atuais).94




    O mercantilismo, ou capitalismo comercial – conjunto de atividades econômicas vigentes na Europa naquela primeira fase –, marca a transição entre os modos de produção feudal e capitalista de mercado. Todavia, não é considerado um sistema econômico por não se tratar de um meio de produção, mas de uma prática comercial que deu origem às leis do sistema capitalista, calcadas nos negócios, contratos, representações comerciais e outras práticas.95




    Essa prática econômica dita mercantilismo, pois, está atrelada ao fim do sistema feudal e ao surgimento das cidades, dos Estados nacionais, com todas as suas imbricações políticas, sociais e econômicas decorrentes da evolução das práticas comerciais, em especial, o surgimento dos contratos.96 Com o surgimento dos contratos, irrompe a problemática das desigualdades entre empregadores e trabalhadores frente à autonomia da vontade, como se pode depreender da explanação a seguir:




    [...] por razões ligadas à sua própria subsistência física, na conclusão do contrato de trabalho, os trabalhadores se encontravam ao inteiro dispor do empresário, que podia determinar o seu conteúdo de forma completamente arbitrária e em conformidade com os seus próprios interesses. Aqueles não tinham qualquer possibilidade de se opor e modificar as condições mais duras da relação (em termos de níveis retributivos, horário, higiene e segurança do ambiente de trabalho, etc.) que a contraparte lhes impunha, tendo, assim, de suportar todas as suas pretensões, ainda que para eles ruinosas [...].97




    No entanto, é preciso frisar que o capitalismo, enquanto sistema econômico de mercado, “só se tornou dominante no momento em que as relações entre os capitalistas e os trabalhadores existentes, por conta das indústrias de exportação, foram estendidas a várias outras indústrias da economia daquela época”, o que exigiu operários.98 O contexto do surgimento da classe operária atrela-se, então, ao capitalismo:




    O século XVI é um ‘divisor de águas’ na história de toda a Europa. Nesse período marca-se a linha divisória entre as ruínas feudais e o novo sistema que surgia: o capitalismo. Ocorreram uma série de mudanças por conta disso, mas a principal é que a partir deste momento cria-se uma classe trabalhadora que era privada dos meios de produção e forçada à situação de vender o seu próprio trabalho como única possibilidade de sobrevivência.99




    É desse quadrante que surgem as imbricações entre trabalho assalariado e capital, pois “os operários trocam a sua mercadoria – a força de trabalho – pela mercadoria do capitalista – o dinheiro – e essa troca realiza-se na verdade em determinadas proporções: tanto dinheiro por tantas horas de utilização da força de trabalho”.100 Essa dinâmica assim acontece porque o operário necessita de meios materiais para sua subsistência, ou seja, ele disponibiliza, vende sua força de trabalho a troco de valor pecuniário, por meio do qual poderá satisfazer suas necessidades. Movimentam-se, dessa maneira, a economia e o comércio, mas o operário submete-se às pretensões do empresário, sem possibilidade de ingerência sobre o contrato de trabalho.




    Na convergência do que até aqui foi explorado em termos de concepções do trabalho ao longo da história, é preciso pensar sobre a expressão dessa nova forma de trabalho, o trabalho assalariado frente ao capital:




    Mas a manifestação da força de trabalho, o trabalho mesmo é a atividade vital própria do operário, a sua maneira específica de manifestar a vida. E é essa atividade vital que ele vende a um terceiro para conseguir os necessários meios de subsistência. Quer isto dizer que a sua atividade vital não é mais do que um meio para poder existir. Trabalha para viver. Pare ele, o trabalho não é uma parte da sua vida, é antes um sacrifício da sua vida. É uma mercadoria que outros utilizarão.101




    Essa digressão marxista deixa ver que a força de trabalho não somente cria o produto, mas ainda, e principalmente, produz capital, que servirá para comprar mais trabalho, o qual criará novos valores: essa é a lógica da sociedade capitalista. Nesse sentido, diz-se que “o capital pressupõe o trabalho assalariado e o trabalho assalariado pressupõe o capital. Ambos se condicionam e se geram mutuamente”.102




    Portanto, o capital pressupõe, para seu crescimento, força de trabalho – a classe operária. Não há desenvolvimento do capital sem troca por trabalho, não sendo por outro motivo que se defende que “o operário morre se o capitalista não o emprega. O capital desaparece se não explora a força de trabalho, e para o fazer tem que comprá-lo”.103




    Aqui está, pois, a problemática do operariado, ao qual se deu o nome de proletariado, ou seja, a classe operária:




    O capital só pode aumentar se for trocado por força de trabalho, se criar trabalho assalariado. A força de trabalho do operário assalariado só pode ser trocada por capital, multiplicando esse capital, fortalecendo essa potência de que ele é escravo. O aumento do capital é, por conseguinte, o aumento do proletariado, isto é, da classe operária.104




    A crise do sistema feudal, a ascensão do comércio e a expansão das cidades modificam a concepção do trabalho por conta das práticas comerciais e propiciam as condições necessárias ao surgimento do operariado. A possibilidade de aumento do capital e de capitalização de lucros por meio do trabalho acumulado põe fim ao rígido modelo de sociedade estamental e institui o modelo de sociedade de classes, com possibilidade de mobilidade social, tendo o operariado, ou proletariado, como sua base.




    Curioso é demonstrar que essa ruptura não causou efeitos absolutos e imediatos, uma vez que, apesar do seu surgimento, o comércio ainda necessitava expandir-se e modificar a prática e o costume prevalente de uma produção de subsistência. Com a instituição do capitalismo, confere-se aos anteriores servos, a classe mais baixa na pirâmide social – que eram predestinados a serem servos por toda a sua existência –, a possibilidade de, agora sob a égide de uma sociedade de classes, mediante a venda de sua força de trabalho, ascender a posições na pirâmide, anseio que causa deslumbre entre os operários em busca de sucesso. Está-se, dessa forma, diante do mote capitalista, que, na visão de Smith, é capaz de proporcionar desenvolvimento, crescimento e diminuição de desigualdades.




    Ocorre que, por tratar-se de uma sociedade até então autossuficiente, que produzia de tudo para consumo próprio – de alimentos a utensílios –, as pessoas dependiam pouco do mercado de bens, assim como de dinheiro. Recorria-se ao trabalho apenas de forma ocasional e ao comércio só para aquisição de bens supérfluos ou de ostentação: dedicava-se mais tempo de trabalho para a produção própria do que ao trabalho externo.105 Entretanto, a expansão do capitalismo invade toda sorte de meios de produção e de produtos – dos essenciais para a subsistência aos destinados à ostentação –, o que fomenta a sociedade de consumo e a obsolescência da produção de subsistência diante das facilidades de encontrar-se tudo em prateleira e em proporções predefinidas, caracterizando-se a produção em massa ou estandardizada, tema das próximas linhas.




    2.3 A PRODUÇÃO EM MASSA: DAS REGRAS DE ADMINISTRAÇÃO CIENTÍFICA DA PRODUÇÃO AO ARDIL DA FLEXIBILIDADE




    Tratar da produção em massa implica demonstrar a mudança da fase do capitalismo manufatureiro para a do capitalismo industrial. A história do capitalismo mostra-se ínsita à história da ascensão da classe burguesa, com o crescimento do comércio, que se dá a partir do desenvolvimento industrial e do movimento filosófico conhecido como Iluminismo ou Filosofia da Ilustração. Para tal, o Renascimento, como movimento filosófico e artístico, teve papel fundamental, pois há quem defenda que foi responsável por propagar a cultura de ostentação, à qual a burguesia teve franco acesso a partir da possibilidade de enriquecimento decorrente da expansão do comércio.106




    O Iluminismo, como expressão mais ampla do Renascimento, desencadeia a chamada revolução científica ao propor a racionalidade humana como o meio pelo qual, juntamente com as relações sociais e políticas, poderiam ser garantidas as mudanças sociais. Contrapõe-se ao sistema vigente e atribui valores aos indivíduos – valores não atrelados à consanguinidade, ou seja, abandona-se a máxima de que aquele que nasce servo morre servo.107




    É a partir do século XVI que a burguesia, pelo processo manufatureiro e estímulo aos empreendimentos econômicos, começa a instalar-se na sociedade e a contrapor-se à monarquia, incentivando o comércio e a lucratividade. Inicia-se “uma mudança acerca da funcionalidade da ciência e do lugar do indivíduo no mundo”, responsável por provocar o reposicionamento do homem no “centro do conhecimento universal”, marcando a Era Moderna.108




    Novos valores são difundidos, e novas exigências apresentam-se, tais como: a de desenvolvimento da ciência, no intuito de melhorar as condições de vida e majorar a expectativa de sobrevivência, com vistas a aumentar a mão de obra humana e difundir o consumo; a imposição de novos hábitos e a construção de uma cultura mais adepta das inovações técnicas, até então proibidas, no âmbito das organizações corporativas ou corporações de ofício.109




    Percebe-se que os burgueses, na tentativa de contrapor-se à proibição de exercício da livre iniciativa, da liberdade de comércio e da livre concorrência de salários, preços e produtos, determinada pelas monarquias absolutistas, acabam por instaurar uma nova Ordem Econômica, Política e Social. Assim, podem exercer maior parcela de poder e também celebrar seus negócios sem interferências, pois, a essa altura, a referida classe social já se sentia forte e confiante o suficiente para abandonar a aliança com o monarca.110




    O fortalecimento da burguesia explica-se pelo fato de que essa classe “propunha agora formas de governo baseadas na legitimidade popular, até mesmo governos republicanos”, ou seja, essa classe “conclamava o povo a aderir à defesa do liberalismo econômico, da igualdade jurídica e do sufrágio universal”.111




    É a partir do desenvolvimento do capitalismo manufatureiro que a produção em massa tem seu impulso:




    O capital, que até então se limitava à circulação de mercadorias e valores, penetra na produção, tornando-se manufatureiro. Surgem, na Europa, empresários capitalistas que empregam grandes artesãos e produzem em massa para mercados que crescem sobretudo pela destruição de barreiras que separavam os mercados locais e regionais.112




    O capitalismo de manufatura, como economia de mercado, passa a expandir-se e a dominar as técnicas e atividades até então desenvolvidas, pertencentes à economia de subsistência. Isso caracteriza a chamada expropriação dos meios de produção, subordinando o operário ao capital. Deste agora depende o operário para extração de sua subsistência, conseguida por meio da alienação de seu trabalho ao dono do capital, que o compra para obter lucro.113




    A produção em massa, pois, decorre da necessidade de exploração do trabalho para gerar aumento de produtividade, em um processo que se pode resumir da seguinte forma:




    O capitalismo manufatureiro foi capaz de explorar, em certa medida, a possibilidade de aumentar a produtividade mediante a produção em grande escala. Reunindo numerosos trabalhadores sob o mesmo teto, o capitalista manufatureiro pôde criar uma divisão técnica de trabalho dentro da manufatura, o que lhe permitiu alcançar maior produtividade do trabalho. Em lugar de cada trabalhador realizar todas as operações, cada operação passava a ser tarefa de um grupo específico de trabalhadores.114




    Até então, no período de manufatura, está-se diante de uma produção em massa da qual se extrai “um mercado de bens para assalariados como corolário do surgimento de uma classe de proletários puros, totalmente dependentes do mercado para sua subsistência”.115




    Na busca por redução do tempo ocioso do trabalhador, investido em si próprio, e com a finalidade de aumentar a produtividade, difunde-se o mote da necessidade de produzir mais em menor tempo. Esse ideário desencadeia a invenção da máquina a vapor, emergindo o progresso técnico que vai ser responsável pela elevação da produtividade social do trabalho.116




    Quando o capital produtivo da sociedade burguesa aumenta, é porque se produziu uma acumulação mais ampla de trabalho. [...] Mas a produtividade do trabalho aumenta principalmente com uma maior divisão do trabalho, com a aplicação em maior escala das máquinas e o seu aperfeiçoamento constante. Quanto maior é o exército dos operários pelos quais se divide o trabalho, mais gigantesca é a escala em que se utiliza a maquinaria, mais diminui proporcionalmente o custo de produção, mais rendoso se torna o trabalho.117




    Isso somente se mostra possível porque a implementação da máquina a vapor converte o sistema de manufatura em um sistema de maquinofatura, consequência do surgimento do capitalismo industrial, decorrente da Revolução Industrial, que




    [...] consiste essencialmente na invenção de máquinas capazes de realizar tarefas que antes requeriam a mão do homem. Na manufatura, a operação é realizada pelo trabalhador com o auxílio da ferramenta. Na maquinofatura, a ferramenta é engastada numa máquina, que substitui o trabalhador na realização da tarefa.118




    A emergência do capitalismo industrial, com a eclosão da Revolução Industrial, ocupará cada vez mais países, consolidando a sua dominação como economia de mercado cuja diretriz é o aperfeiçoamento das forças produtivas – provocando sua reestruturação –, assim como a eliminação de quaisquer barreiras à livre concorrência.119




    Com efeito, a partir da reestruturação produtiva e da implementação da acumulação flexível, surgem novas configurações do trabalho. Promove-se a concorrência entre o trabalho assalariado e novas formas de trabalho mais precárias, chamadas de trabalho atípico, responsáveis por alterar a posição do indivíduo na estrutura social e provocar mudanças na sociabilidade humana, nos direitos e em toda a rede de proteção social.120




    A dinâmica da produção em massa implica dois pressupostos: a divisão do trabalho e a implementação de máquinas para produzir mais em menor tempo:




    Vemos assim como o modo de produção e os meios de produção são constantemente transformados, revolucionados, como a divisão de trabalho traz necessariamente uma divisão de trabalho ainda maior, a utilização de máquinas, uma maior utilização de máquinas, a produção em grande escala, uma produção em maior escala.121




    Após as mudanças sociais provocadas pela Revolução Industrial, a II Guerra Mundial consolida-se como acontecimento essencial à construção de uma nova fase no mundo do trabalho, pois surgem, nessa época, a produção industrial em massa e a regulamentação das atividades de produção, concentrando nos indivíduos os papéis de trabalhador e de consumidor, o que contribuiu para fortalecer o trabalho estável. Esse novo sistema produtivo, combinado com a ascensão do Estado de Bem-Estar Social, promove, com mais rigor, o capital produtivo industrial.122




    Antes de prosseguir na investigação proposta – que é analisar a produção em massa –, é preciso conhecer os processos de técnicas produtivas, calcados na necessidade de acumulação. É essencial conhecer as diferentes formas de organização do trabalho – Taylorismo, Fordismo e Toyotismo –, que são reflexos da produção em massa, da disseminação do capitalismo industrial e de sua conversão para o capitalismo financeiro, requisitando-se a intensificação do uso das tecnologias, o que oportunamente será investigado.




    Devem-se entender tais modelos como práticas educativas que se constituem como partes integrantes da política de produção capitalista, na medida em que “se manifestam como formas de controle da força de trabalho cujo desdobramento principal é a maximização da produção”. Isso acaba por exigir “mudança nos comportamentos, hábitos e atitudes das classes em presença na produção”123, tanto quanto exige o incremento cada vez maior da tecnologia.




    Propõe-se, aqui, uma análise do Taylorismo como sistema criador de regras de administração científica dos modos de produção, atingindo-se o Fordismo e sua proposta de produção em série, e culminando na análise da acumulação flexível do Toyotismo, revisitada a partir da concepção de Rosso124, que analisa a flexibilidade como ardil.




    2.3.1 Taylorismo e filosofia da produção: regras de administração científica





    Taylorismo, Fordismo e Toyotismo correspondem a três modos de organização da produção industrial, ou seja, são modelos de reestruturação da produção em massa. O Taylorismo difunde-se aproximadamente a partir de 1911 entre os industriários, com a sistematização científica de Frederick Winslow Taylor, tendo por finalidade maximizar a produção com menor tempo e esforço a fim de conter a crise.125




    A Revolução Industrial havia propiciado o uso do carvão para produzir a combustão que fazia funcionar a máquina a vapor utilizada nas fábricas e, posteriormente, nos meios de transporte em massa. Com a implementação do petróleo como combustível, tais formas de produção industrial e de transportes em massa foram se sofisticando, com importante reflexo nas indústrias, sobretudo as automobilísticas.126




    Todos os três modelos têm em comum o fato de perseguirem o mote de produzir mais com o menor custo. No entanto, apresentam peculiaridades em relação a certos itens da cadeia produtiva, a saber: processo de produção, ritmo de trabalho, tarefas dos operários e objetivos perseguidos, dentre outros.




    O modelo de reestruturação produtiva taylorista foi o primeiro a, cientificamente, propor o uso concatenado da mão de obra na produção industrial, a fim de organizar o trabalho e obter grande produtividade com menor custo. Taylor concebeu a ideia de gerência científica em sua obra Princípios da Administração Científica. Propõe o Taylorismo uma revolução na estrutura produtiva ao visualizar a possibilidade, mediante organização e racionalização dos meios de produção, de extrair a máxima efetividade da maquinaria, pois até então a organização de trabalho ou era inexistente, ou era desorganizada.127




    Valendo-se de processos de sistematização embasados em critérios de racionalidade, “por meio da noção de experimentação, descrição e normatização e generalização, a chamada ‘administração científica’ proposta por Taylor apresentou um conjunto de princípios que se constituiu na filosofia da produção sob a égide do capitalismo”.128 O que faz Taylor é organizar e racionalizar o modo produtivo ao implantar a especialização das funções para impingir ao operário o dever de desempenhar sua atividade de forma organizada e no menor tempo possível. Para isso, implantam-se técnicas de controle do tempo e da produtividade, aferida pelo superior hierárquico, retirando-se a autonomia do trabalhador.129




    Muito mais que um objetivo processo de reestruturação, o Taylorismo tem notável importância para a consolidação do capitalismo monopolista, em razão do seu conteúdo filosófico e educativo, que pode assim ser resumido:




    O caráter educativo dos processos de organização e gestão do trabalho determina-se não apenas pelo desenvolvimento de habilidades técnicas e de conhecimentos que tornem o operário capaz de desempenhar sua tarefa na produção, mas significa a conformação do homem inteiro ao processo de produção capitalista, isto é, ao processo de valorização.130




    Essa dimensão educativa deve-se ao fato de que, para Taylor, o trabalhador tem uma tendência natural para o ócio e para a lentidão durante o exercício do trabalho, o que impedia o aumento da produtividade e a possibilidade de reduzir postos de trabalho. Por isso, passou a defender a substituição das formas de organização da empresa e de execução do trabalho por procedimentos científicos, com o fim de elevar a produtividade, sempre com vistas a promover o bem comum na sociedade.131
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